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A DEFICIÊNCIA INTELECTU-
AL NA EDUCAÇÃO: INCLUSÃO E 
EQUIDADE 

  
MONICA PONTES   

   
RESUMO 
A deficiência intelectual é uma deficiên-

cia que apresenta déficits cognitivos concomi-
tantes ao funcionamento adaptativo, em pelo 
menos duas das seguintes áreas: comunica-
ção, cuidados pessoais, vida doméstica, ha-
bilidades sociais/interpessoais, uso de recur-
sos comunitários, independência, habilidades 
acadêmicas, trabalho, lazer, saúde e seguran-
ça. Sendo que, a mesma, deve ocorrer antes 
dos 18 anos de idade. O presente estudo tem 
como finalidade apresentar a relação entre o 
aprendizado de crianças com deficiência in-
telectual leve com crianças sem nenhum tipo 
de deficiência, além de perceber quais são 
as maiores dificuldades para a adequada in-
clusão desses alunos no ensino regular, bem 
como a falta de capacitação por falta dos pro-
fessores, falta de parcerias com profissionais 
especializados, grande número de alunos em 
sala de aula, falta de prédios e materiais adap-
tados para os alunos incluídos. 

Palavras-chave: Deficiência Intelectual, 
Aprendizagem e Inclusão Escolar. 

INTRODUÇÃO 
Há uma complexidade muito gran-

de para diagnosticar uma pessoa que tem 
deficiência intelectual, ainda mais quando 
é criança em idade escolar, de acordo com 
Antunes (2001) nessa fase é facilmente con-
fundida como doença mental que é o caso da 
psicose, psicose precoce. Tratando-se de um 
assunto que engloba vários outros aspectos, 
é facilmente mal interpretado pela sociedade 
uma vez que há vários tipos de deficiência, e 
muitas pessoas sofrem uma série de precon-
ceitos por muitas outras que nem conhecem 
a dificuldade encontrada na sua vida. 

Percebe-se que nossa cultura é muito 
preconceituosa, desde os primórdios de nos-
sa civilização, as pessoas que tinham alguma 
deficiência já eram excluídas, em cada época 
os estudiosos avançavam em suas pesquisas 
cada vez mais equivocadas sobre o assunto, 
trazendo assim apenas malefícios para os fa-
miliares e o deficiente. Ainda sabe-se pouco 
sobre o assunto, tornando-se necessário um 
olhar de totalidade e muita pesquisa em cada 
caso. O que atrapalha muito ainda é a falta 
de orientação das pessoas, que vêm acom-
panhando essa criança desde a escola prin-
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cipalmente, quando os alunos inteligentes 
são bons, e os que têm dificuldades sofrem 
Bullying por serem ruins (BARRETO, 2002). 

Os autores Batista e Emuno (2004) 
acreditam que a grande maioria das crian-
ças que são deficientes mentais sofre atra-
sos cognitivos, elas vão demorar mais para 
aprender a falar, andar, e exercer atividades 
necessárias no seu cotidiano. 

Ao se basear na explicação da medi-
cina para as prováveis causas das pessoas 
que têm deficiência mental entre as causas 
mais comuns encontram-se as condições 
genéticas, como por exemplo, o caso de ge-
nes anormais herdados pelos pais. Durante 
a gestação a mulher também corre o risco, 
se for alcoólatra, ou se adquirir alguma do-
ença durante a gravidez, que possa ser pre-
judicial para o desenvolvimento do embrião. 
Até mesmo durante o parto se a criança per-
manecer por um determinado tempo sem re-
ceber oxigenação necessária, pode acarretar 
sequelas por toda a vida.  

Analisando historicamente a defici-
ência, temos a idade contemporânea  que é 
marcada pela consolidação do capitalismo, o 
desenvolvimento industrial, consolidação do 
regime democrático em meados do século 
XIX, assim como, pelo desenvolvimento tec-
nológico e globalização da economia em me-
ados do século XX. Taz também um grande 
marco na história dos indivíduos com defici-
ência, pois percebeu-se, que não mais as epi-
demias, anomalias genéticas e guerras são as 
responsáveis pelo número crescente de pes-
soas com deficiência. Pois uma nova deman-
da emergia, sobretudo, vítimas das péssimas 
condições de trabalho e insalubridade. 

Entre os avanços importantes, pode-
mos destacar, por exemplo, as ajudas técni-
cas (cadeiras de rodas, bengalas) e, sobretu-
do, no sistema de ensino de cegos e surdos 
que foram aperfeiçoados. Grupos se orga-
nizaram na busca pelo reconhecimento dos 
direitos civis e constitucionais das pessoas 
com deficiência, conseqüentemente, a luta 
pela equiparação dos direitos e promoção de 
ações afirmativas que possibilitem a maior 
participação desses  indivíduos na sociedade. 

Frente a isso, surgem estudos impor-
tantes direcionados aos indivíduos com defi-
ciência, que corroboram para a efetivação do 
processo inclusivo. Entre eles podemos des-
tacar o estudo de Vigotsky que diferentemen-
te dos outros pesquisadores, direcionou sua 
pesquisa não na deficiência em si, mas nas 
habilidades que os indivíduos com deficiência 
possuíam e que formariam a base para o de-
senvolvimento integral de suas capacidades.  

Este novo posicionamento nos induze a 
afirmar, ainda, que de forma aparente, como 
pontua Vigotsky (1997, p. 76): “no lugar da 
mística foi posta a ciência, no lugar do precon-
ceito, a experiência e o estudo”, ou seja, seu 
olhar diferenciado focava a condição humana 

do individuo e não sua deficiência, o que ca-
racteriza-se até hoje como um grande diferen-
cial do processo inclusivo. (LURIA, 2001) 

De acordo com o Art. 205 da Constitui-
ção Federal (1988): “A educação, direito de to-
dos e dever do Estado e da família, será pro-
movida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimen-
to da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

E conforme a Declaração de Salaman-
ca (1994): 

As escolas devem acolher todas as 
crianças, independentemente de suas condi-
ções físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 
lingüísticas ou outras. Devem acolher crian-
ças com deficiência e crianças bem dotadas; 
crianças que vivem nas ruas e que trabalham; 
crianças de populações distantes ou nôma-
des; crianças de minorias lingüísticas, étnicas 
ou culturais e crianças de outros grupos ou 
zonas desfavorecidas ou marginalizadas. 

O reconhecimento dos direitos e de-
veres da pessoa com deficiência como par-
te constituinte de nossa sociedade, traz a 
necessidade de refletir sobre todo o pro-
cesso de inclusão deste no contexto social, 
e o direito a Educação, leva-nos a buscar es-
tratégias que assegure não só o acesso dos 
estudantes com deficiência as escolas, mas, 
sobretudo, sua permanecia e estratégias que 
os possibilitem equiparassem em condições 
com os demais membros dela. 

  
PROBLEMA
Quais os procedimentos pedagógicos 

indicados para favorecer a inclusão de alu-
nos com deficiência intelectual?  

 
OBJETIVO
Descrever a deficiência intelectual, 

bem como o processo de inclusão educacio-
nal e social. 

 
JUSTIFICATIVA
O presente estudo tem como finalida-

de apresentar a relação entre o aprendizado 
de crianças com deficiência intelectual leve 
com crianças sem nenhum tipo de deficiên-
cia, além de perceber quais são as maiores 
dificuldades para a adequada inclusão des-
ses alunos no ensino. 

 
MÉTODO
Para a realização da pesquisa utilizou-

-se como metodologia a Pesquisa Bibliográfica. 
Como também pode e deve ser pensado a par-
tir da instituição escolar, a qual cumpre uma 
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importante função social: a de socializar os 
conhecimentos, promover o desenvolvimento 
cognitivo e a construção de regras de conduta, 
dentro de um projeto social mais amplo.  

 
FUNDAMENTAÇÃO
A educação inclusiva na sociedade 

contemporânea apresenta-se como uma 
ação que demanda estudos, pesquisas e po-
líticas públicas, pois incluir não diz respeito 
somente à inserção, nas escolas regulares, 
de pessoas com necessidades educacionais 
especiais (NEE), a escola inclusiva é aquela 
que atende a todos os alunos. Segundo a De-
claração de Salamanca (1994, p.5): 

O principio fundamental da escola 
inclusiva é de que todas as crianças devem 
aprender juntas, sempre que possível, inde-
pendentemente de quaisquer dificuldades 
ou diferenças que elas possam ter. Escolas 
inclusivas devem reconhecer e responder 
às necessidades diversas de seus alunos, 
acomodando ambos os estilos e ritmos de 
aprendizagem e assegurando uma educação 
de qualidade à (sic) todos através de um cur-
rículo apropriado, arranjos organizacionais, 
estratégias de ensino, uso de recurso e par-
ceria com as comunidades. Na verdade, de-
veria existir uma continuidade de serviços e 
apoio proporcional ao contínuo de necessi-
dades especiais encontradas dentro da esco-
la. (BRASIL, 1994, p.5).  

A proposta de educação inclusiva sur-
ge no cenário educacional como uma nova 
perspectiva que, além de rever concepções a 
respeito de ensino, reconsidera a Legislação 
que a ampara e levanta vários questionamen-
tos acerca do saber e do fazer dos professo-
res, os quais são levados a se questionar a 
respeito dos saberes necessários para tra-
balhar com alunos com NEE e de que forma 
proceder em relação às dificuldades e poten-
cialidades apresentadas nesse contexto.  

No caso, considera-se fundamental 
a formação específica dos professores para 
trabalhar com a educação inclusiva em dife-
rentes níveis de ensino. Acredita-se na im-
portância de realizar estudos com discussões 
sobre a formação docente na medida em que 
contribuem para a construção do conheci-
mento referente à inclusão e o professor re-
flita em suas práticas pedagógicas nas esco-
las do ensino regular.  

Segundo a Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2008), “(...) o movimento 
mundial pela inclusão é uma ação política, 
cultural, social e pedagógica, desencadeada 
em defesa do direito de todos os alunos de 
estarem juntos aprendendo e participando, 
sem nenhum tipo de discriminação”.  

No documento, a educação inclusiva 
constitui-se um paradigma educacional funda-
mentado na concepção de direitos humanos, 

que conjuga igualdade e diferença como valo-
res indissociáveis e que avança em relação à 
ideia de equidade formal ao contextualizar as 
circunstâncias históricas da produção da exclu-
são dentro e fora da escola (BRASIL, 2008).  

A educação inclusiva é um processo 
que amplia a participação de todos os alunos 
com NEE no ensino regular, independente-
mente das condições físicas, biológicas, eco-
nômicas, culturais e sociais dos sujeitos. Isso 
visando a promover seu acesso e permanên-
cia na classe comum do sistema regular de 
ensino, de forma a promover a aprendiza-
gem e o desenvolvimento pessoal de todos. 
Para Glat (2007), o pré-requisito para a inclu-
são educacional de alunos com NEE é a cons-
tituição de espaços escolares acessíveis a to-
dos e que lhes permitam circular livremente 
e participar, junto com os demais, de todas 
as atividades acadêmicas e também ativida-
des fora da escola.  

Ressalta-se a importância das adapta-
ções e a criação de recursos materiais e es-
tratégias de ensino que garantam as condi-
ções necessárias de acesso ao currículo para 
esses alunos, visando à sua autonomia e ao 
seu desenvolvimento acadêmico, psicológico 
e social.  

A proposta de educação inclusiva im-
plica, portanto, um processo de reestrutu-
ração de todos os aspectos constitutivos da 
escola, envolvendo a gestão de cada unidade 
e os próprios sistemas educacionais. Rodri-
gues (2008) considera que, na Educação In-
clusiva, a preocupação central deve ser a de 
remover as barreiras escondidas que muitas 
vezes existem nas escolas, como: as condi-
ções de acessibilidade, da organização esco-
lar e do currículo. Tais barreiras impedem a 
inclusão dos alunos com NEE.  

Para o referido autor, os recursos ne-
cessários para a escola se tornar inclusiva são 
diversos, como: desenvolvimento de progra-
mas de formação em serviço que qualifiquem 
os professores para trabalharem de forma 
inclusiva e a disponibilização de recursos ma-
teriais. Ambos são importantes para respon-
der com qualidade à diversidade discente que 
existe nas salas de aulas brasileiras. 

O mesmo autor, também traz exem-
plos de recursos materiais e recursos huma-
nos para atender esses alunos que são: 

Os meios informáticos que permitem 
em alguns casos (paralisia cerebral e ceguei-
ra) diminuir sensivelmente os problemas 
que a deficiência coloca à escolarização, e o 
acréscimo de recursos humanos que é tam-
bém importante para o desenvolvimento de 
uma política de educação inclusiva não deve 
haver a tentação, por parte dos sistemas edu-
cativos, de pensar que a educação inclusiva 
é uma forma de baratear a educação. As es-
colas, para poderem responder competente-
mente à diversidade dos alunos, necessitam 
dispor de recursos que, em última instância, 
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as possam tornar concorrenciais com o nível 
de atendimento das escolas especiais. (RO-
DRIGUES, 2008, p. 38). 

Essas análises fazem considerar que 
a educação inclusiva deve ser mediada pelo 
professor, pois ela depende de como os in-
divíduos envolvidos no processo de ensino e 
aprendizagem se relacionam. Depende tam-
bém do modo como o professor se esforça 
e busca conhecimentos para trabalhar com 
seus alunos, colaborando com o processo de 
aprendizagem desses, especialmente no caso 
de estudantes com deficiência intelectual.  

Assim, o professor deve buscar co-
nhecimentos acerca dos saberes e fazeres 
docentes no processo de inclusão na escola, 
também precisa empregar estratégias peda-
gógicas e recursos didáticos adaptados para 
cada necessidade específica, entre outros as-
pectos necessários.  

Nessa perspectiva, exploram-se ques-
tões inerentes ao tema central deste estudo: 
a formação do professor para promover a in-
clusão de alunos com necessidades educacio-
nais especiais no ensino regular, destacando 
apontamentos da literatura atual acerca dos 
procedimentos pedagógicos considerados 
necessários para a adequada efetivação des-
se processo. 

Segundo as Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica (BRA-
SIL, 2001), os alunos com necessidades edu-
cacionais especiais serão atendidos em salas 
comuns de ensino e, quando for necessário, 
receberão serviço 12 de apoio especializado 
no ambiente escolar. O mesmo documento 
assegura aos estudantes com necessidades 
educacionais especiais currículos, métodos, 
técnicas e recursos pedagógicos que con-
templem suas necessidades, como também 
professores preparados para trabalhar com 
esses alunos com condições adequadas de 
inclusão. Nesse caso, docentes com espe-
cialização em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, e do ensino re-
gular, todos capacitados para a integração 
desses alunos nas classes comuns. Sobre as 
necessidades de formação dos professores 
da classe comum, Nozi (2013, p. 38) aponta: 

A necessidade de uma formação que 
proporcione aos professores condições de 
serem protagonistas de suas práticas peda-
gógicas de maneira critica, reflexiva e con-
textual, a ponto de perceberem que os pro-
cessos que vivenciam em sala de aula são 
reflexos de um contexto mais amplo, que 
envolve, dentre tantas outras questões obje-
tivas, ideologias e utopias, direitos e deveres. 

Logo, torna-se necessário que os cur-
sos de formação de professores trabalharem 
conteúdos e experiências com o processo de 
inclusão dos alunos com NEE contemplando 
conhecimentos específicos em diversas di-
mensões, especialmente aquelas relaciona-
das às atitudes, aos saberes teóricos e meto-

dológicos e aos saberes práticos referentes 
ao saber fazer do professor no contexto da 
sala de aula (RODRIGUES, 2008).  

Isso porque, diante da entrada de alu-
nos com NEE nas escolas, muitos docentes 
alegam sentir grande dificuldade da prática 
inclusiva, sobretudo pelo despreparo decor-
rente da precariedade da formação oferecida 
em cursos de graduação. Considerando isso, 
faz-se necessária uma formação continuada 
desses profissionais para que eles possam 
trabalhar, no ensino regular, com alunos que 
apresentam NEE no ensino regular, a fim de 
que os docentes adquiram novos conheci-
mentos, exponham suas dúvidas e conhe-
çam como utilizar recursos, procedimentos e 
estratégias de ensino para atender às pecu-
liaridades desses alunos.  

Goés (2002), ao se referir aos cursos 
de licenciatura, observa a falta de preparo 
dos futuros professores com relação à edu-
cação inclusiva, o que torna frágil a qualidade 
da educação para o aluno com NEE, haja vista 
a ausência de um trabalho pedagógico que 
atenda às reais necessidades do aluno deixá-
-lo à margem do processo de ensino.  

Assim, a autora aponta como um gran-
de desafio para esses futuros profissionais o 
desenvolvimento do trabalho em sala de aula 
com a educação diferenciada necessária para 
seus alunos especiais. 

Para Martins (2006), as escolas que 
adotam o paradigma da inclusão são desa-
fiadas a se reestruturarem, tornando-se mais 
responsivas às necessidades dos alunos, por-
que o ensino inclusivo busca repensar a es-
cola no sentido de promover mudanças em 
sua organização e na maneira como os pro-
fissionais da educação percebem os alunos.  

Partindo dessa concepção, pode-se 
considerar que, para atender às NEE dos 
alunos, deve-se antes de tudo saber de que 
maneira a escola está preparada pedagogi-
camente para responder as necessidades 
desses discentes, pois muitos professores re-
latam encontrar dificuldades nesse processo, 
o qual é visto como um grande desafio que 
pode gerar satisfações assim como muitas 
frustrações.  

Nesse caso, devem-se considerar algu-
mas discussões como a importância do apoio 
da escola (recursos físicos, humanos, capaci-
tação, entre outros), dos cursos de aperfei-
çoamento e de mais contatos com os espe-
cialistas que fazem o atendimento clínico dos 
alunos com os professores especializados 
que atendem nas salas de recursos, bem 
como com os professores da classe comum. 
Para que esse desafio seja encarado, é neces-
sária a participação de todos, não somente 
do professor, mas da escola em geral, da fa-
mília dos alunos e da comunidade. 

Martins (2006) considera que mudan-
ças significativas na maneira de perceber e 
atuar pedagogicamente com os educandos 
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em geral são necessárias para a efetivação 
da proposta de educação inclusiva. 

[...] A formação dos professores é 
uma questão que se torna especialmente 
relevante no momento que a ação docente 
passa a fazer parte de uma educação regida 
pelo paradigma da inclusão. Formar indica 
movimento, continuidade, se realiza numa 
cultura. O formar-se professor é, ao mesmo 
tempo, formar-se pessoa. Não se forma pro-
fessor separado do processo de construção 
de uma identidade. A formação transcende 
a apropriação de conhecimentos específicos 
e o desenvolvimento de habilidades instru-
mentais para chegar à formação de atitudes. 
(MARQUEZA, 2005, p. 7). 

Na literatura da área especializada, en-
contramos diversas concepções e sugestões 
referentes à formação de professores para 
favorecer a inclusão de alunos ensino regu-
lar, sobretudo considerando as dificuldades 
que estes relatam sentir quando se deparam 
com alunos que apresentam NEE em suas 
salas de aula e avaliam que seus cursos de 
graduação não os prepararam para atender 
os referidos alunos (RODRIGUES, 2008; VITA-
LIANO, 2010; NOZI, 2013).  

O processo de formação deve contri-
buir para que o professor disponha de conhe-
cimentos referentes aos saberes e fazeres 
frente à inclusão de alunos com NEE. Diante 
disso, verifica-se a necessidade de estudos 
mais aprofundados sobre os procedimentos 
desenvolvidos em sala de aula, especialmen-
te com alunos com DI. 

 Esses apontamentos levam à com-
preensão de que são muitas as dificuldades 
encontradas pelos profissionais da área da 
educação, e a maior delas descrita pelos pro-
fessores faz referência ao que se deve fazer 
com o aluno em sala de aula. 

Por isso, acredita-se que a formação 
docente para promover a inclusão de alunos 
dom NEE no ensino regular pode facilitar esse 
processo a partir da implementação de novos 
conhecimentos nos cursos de licenciatura da 
área especializada, como: conhecimentos 
necessários para atender às necessidades 
específicas de cada deficiência; informações 
acerca do uso de estratégias pedagógicas e 
de recursos didáticos. 

Em posse de saberes específicos so-
bre as especificidades educacionais desses 
alunos, os professores terão a compreensão 
de que eles podem aprender desde que se-
jam atendidas as suas necessidades educa-
cionais especiais que se manifestam quando 
se deparam com o currículo, com os recur-
sos, as sequências e os ritmos de aprendiza-
gem, que são habitualmente trabalhados no 
ensino regular. (NOZI, 2013, p. 23). 

Considerando tais necessidades, esse 
estudo visa a contribuir com conhecimentos 
a respeito de procedimentos pedagógicos 
que possam favorecer a inclusão de alunos 

com DI no ensino regular, pois se identifica, 
na área especializada, que os procedimen-
tos pedagógicos inclusivos em conjunto com 
outros fatores contribuem para a prática dos 
professores que atendem os alunos com NEE, 
inclusive os alunos com DI, por isso é neces-
sária a busca por conhecimentos referentes 
a essa temática, para que se possam anali-
sar os procedimentos pedagógicos inclusivos 
que podem ser usados para favorecer a in-
clusão de alunos com DI no ensino regular. 

Segundo Amaro (2009, p. 49), os pro-
cedimentos pedagógicos são:  

[...] ações/atividades/comportamen-
tos/formas de se organizar e acionar a mo-
vimentação da construção do saber, do pro-
cesso de aprendizado. Eles são articulados 
e organizados em função dos princípios de 
educação e das finalidades estabelecidas 
pela articulação de necessidades/possibili-
dades/contexto temporal, espacial, cognitivo, 
afetivo, cultural, social, político, vivido pelos 
sujeitos envolvidos. (AMARO, 2009). 

Na concepção de Mrech (2005), os 
procedimentos também se fazem presentes 
na identificação de necessidades, no plane-
jamento, no acolhimento, na apresentação e 
na discussão de temas específicos, na análise 
de materiais, no relato de experiências, no 
registro e na avaliação.  

Nesse sentido, julga-se que os proce-
dimentos são fundamentais na prática do 
professor, pois são condições criadas por 
eles para alcançar os objetivos determina-
dos. Pode-se dizer que os procedimentos pe-
dagógicos fazem parte da ação do professor, 
como: planejar; refletir; estabelecer relações; 
trabalhar coletivamente; questionar; avaliar 
e registrar sua prática docente; e realizar 
adequações ou adaptações curriculares.  

São, portanto, alvo de construção 
constante na prática docente, pois são múlti-
plos e possíveis de serem utilizados de acor-
do com as necessidades encontradas em 
cada contexto de ensinoaprendizagem, visto 
que é preciso construir novos procedimentos 
na medida em que há objetivos a se atingir. 
Outros autores, como Castaman (2007) e 
Figueiredo (2002), apontam que os procedi-
mentos pedagógicos são utilizados por meio 
de atos e recursos e têm como finalidade o 
alcance dos objetivos de quem iniciou a ação, 
esperando-se que os meios sejam adequa-
dos e convenientes ao que se pretende. 

As discussões referentes aos procedi-
mentos pedagógicos enfatizam a construção 
desses para se atingir o objetivo; no caso do 
presente trabalho, indagase a importância 
dos procedimentos para a atuação e forma-
ção do professor, pois se acredita que a sua 
ação reflete na aprendizagem de seus alunos.  

Haydt (2000) salienta que os procedi-
mentos de ensino devem contribuir para que 
o estudante mobilize seus esquemas opera-
tórios de pensamento e participe ativamente 
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das experiências de aprendizagem, obser-
vando, lendo, escrevendo, experimentando, 
propondo hipóteses, solucionando proble-
mas, comparando, classificando, ordenando, 
analisando e sintetizando. 

 Ao se analisar essa concepção, verifi-
ca-se que os procedimentos podem favore-
cer a participação do aluno e a sua aprendi-
zagem. Para tanto, eles devem ser escolhidos 
de acordo com os objetivos propostos no 
processo de ensino e aprendizagem, caben-
do ao professor questionar se é coerente ao 
conteúdo a ser ensinado, se existe condições 
físicas no ambiente no qual o procedimento 
de ensino será aplicado, e se são compatíveis 
com as características dos alunos. 

Ou seja, o procedimento de ensino 
deve se adequar à idade dos alunos, ao seu 
nível de desenvolvimento, grau de interesse 
e estar em conformidade com as suas neces-
sidades educacionais.  

A partir das concepções apresenta-
das, pode-se considerar como procedimento 
pedagógico todas as ações que o professor 
utiliza como meio para favorecer o processo 
de aprendizagem de seus alunos em rela-
ção ao conteúdo academicamente determi-
nado. Compreende-se que a forma como o 
professor apresenta o conteúdo é de suma 
importância para o processo de ensino e 
aprendizagem, por isso é fundamental que 
os professores tenham conhecimentos sobre 
procedimentos pedagógicos, a fim de que 
estimulem e orientem seus alunos, além de 
promover atividades que possibilitem apren-
dizagens efetivas.  

Rodrigues (2008) relata que a dimen-
são dos saberes também é composta pelos 
aspectos pedagógicos que fundamentam 
possíveis intervenções do professor, como os 
conhecimentos que envolvem o ato de plane-
jar, avaliar, analisar, registrar e outros, isto é, 
os procedimentos pedagógicos estão relacio-
nados ao saber fazer do professor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste trabalho foram abordados os 

aspectos referentes à deficiência intelectual 
em escolares, bem como a postura das insti-
tuições escolares e profissionais das áreas da 
saúde e educação. Ressaltando que nos dias 
atuais, não se pode ignorar qualquer desvio 
do padrão de comportamento, principalmen-
te no período da infância e da adolescência. 

Desta forma, ressalta-se que qualquer 
transtorno encontrado na fase escolar já 
pode ser considerado o suficiente para inter-
ferir ou prejudicar o processo adequado de 
ensino-aprendizagem. 

Por meio deste trabalho, observou-se 
que a educação inclusiva é de extrema im-
portância para a sociedade de forma geral, 
tanto para crianças deficientes intelectuais 
como as ditas normais sendo extremamen-

te necessário o convívio social das crianças, 
afinal tão importante como educá-los é so-
cializá-los, afinal é de extrema importância 
que as crianças aprendam a conviver com as 
diferenças. E é nesta linha de pensamento 
que insere-se o trabalho social no ambiente 
escolar. 

Assim, os profissionais podem atuar 
tanto com os alunos, quanto com os familia-
res, de forma a orientá-los e contribuir com 
as qualificações para que saibam trabalhar 
com suas dificuldades, e consequentemente, 
para que aprendam baseando-se nos seus li-
mites, pois, as crianças que tem deficiência 
intelectual aprendem como qualquer crian-
ça, claro que mais lentamente, segundo as 
suas limitações.  

Finalmente um acompanhamento 
profissional é excepcional para que a criança 
seja diagnosticada corretamente, sendo que 
assim ela irá responder melhor ao tratamen-
to, facilitando assim a aprendizagem e o con-
vívio com as demais pessoas.  

Na proposta de educação inclusiva, a 
necessidade de que as instituições de educa-
ção modifiquem suas concepções e atitudes 
em relação aos alunos especiais, realizem 
adaptações metodológicas e curriculares e 
capacitem os profissionais da educação para 
lidar com crianças deficientes é vista como 
fator primordial. Mas a inclusão escolar ul-
trapassa os muros das instituições e esbarra 
nas questões sociais e políticas.  

Podemos frente a tudo que aqui foi 
dito, refletir sobre o lugar que a inclusão vem 
ocupando em nossas escolas, e principalmen-
te em nossa sociedade, que vem colocando 
na escola somente, a responsabilidade de tal 
fenômeno que na verdade é um fenômeno a 
ser construído por toda uma sociedade em 
conjunto, onde todos são atores e autores do 
processo, se implicando nele e, portanto ten-
do responsabilidade sobre tal.  

Afinal, do que adiantaria esse fenôme-
no ocorrer de fato dentro da escola, e se ver 
limitado a este espaço. A inclusão deve ultra-
passar os muros escolares e ocorrer em seu 
sentido amplo e efetivo, dentro e fora dela. 
Cabe a nós, refletirmos sobre esse lugar e re-
pensarmos principalmente o nosso próprio 
lugar frente a essa situação. Que lugar como 
profissionais da educação estamos ocupan-
do frente a inclusão?  
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